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Prefácio

A coleção de ebooks intitulada de Estudos Avançados em Saúde e Natureza tem como pro-

pósito primordial a divulgação e publicação de trabalhos de qualidade nas áreas das ciências da saúde, 

exatas, naturias e biológicas que são avaliados no sistema duplo cego.

Foi	pensando	nisso	que	a	coleção	de	ebooks	destinou	uma	seção	específica	para	dar	enfâse	

e divulgação a trabalhos de professores, alunos, pesquisadores e estudiosos das áreas das ciências 

da	saúde.	O	objetivo	dessa	seção	é	unir	o	debate	interdisciplinar	com	temas	e	debates	especificos	da	

área	mencionada.	Desse	modo,	em	tempos	que	a	produção	científica	requer	cada	vez	mais	qualidade	

e amplitude de abertura para diversos leitores se apropriarem dos estudos acadêmicos, criamos essa 

seção com o objetivo de metodologicamente democratizar o estudo, pesquisa e ensino na área da ci-

ências da saúde.

Esse novo volume busca divulgar trabalhos submetidos a nossa seção Debates Interdiscipli-

nares em Saúde que foi formada por resumos expandidos que abordam diversos temas das ciências da 

saúde e foi organizada pela Excelência consultoria e mentoria.

Esse novo volume reune diversos artigos rigorosamente avaliados e de extrema credibilidade 

científica	e	acadêmica	para	a	sociedade.	Desejamos	que	 todos	os	 leitores	que	façam	um	excelente	

proveito para aprofundamento teórico e crescimento pessoal por meio dos estudos publicados.
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Filipe Lins dos Santos

Editor Sênior da Editora Acadêmica Periodicojs
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INTRODUÇÃO

A assistência de enfermagem é fundamental, pois tem a responsabilidade no processo de 

prevenção, acompanhamento e tratamento dessas lesões viabilizando a terapia adequada de acordo 

com as características da ferida. Além do mais, o enfermeiro promove ações de educação em saúde, 

que	tem	como	finalidade,	melhorar	o	processo	de	cicatrização	e	buscar	reestabelecer	a	qualidade	de	

vida, estimulando o paciente e os familiares a colaborar com os cuidados no processo saúde-doença 

(OLIVEIRA et al.,2016). 

A enfermagem tem um papel essencial no tratamento de feridas, pois o enfermeiro elabora 

um plano assistencial para cada paciente. Desse modo, a enfermagem se aproxima do paciente acom-

panhando diariamente a evolução da ferida, avaliando a sua dor, exercendo o procedimento do cura-

tivo, desempenhando os cuidados que possibilitam a reparação tecidual e amenizando a dor, tendo 

como objetivo melhorar a qualidade de vida do paciente, pois a ferida crônica ocasiona um impacto 

negativo na qualidade de vida, visto que causa dores em diferentes níveis e pode ser frequente poden-

do afetar a mobilidade (OLIVEIRA et al., 2016).

O	profissional	da	área	de	enfermagem	está	à	disposição	para	os	tratamentos	de	feridas,	seja	

em serviços de atenção primária, secundária ou terciária. O enfermeiro deve frequentemente buscar 

novos	conhecimentos	para	fundamentar	a	sua	prática	e	aperfeiçoar	o	seu	trabalho,	tendo	como	finali-

dade,	diminuir	as	dificuldades	para	identificar	as	fases	correta	da	cicatrização	e	não	ocorrer	o	erro	de	

confundir as características normais e anormais associadas a esse processo (FAVRETO et al., 2017). 

Além disso, durante o cuidado de enfermagem, é importante ter uma observação contínua 

com relação aos fatores locais, sistêmicos e externos que podem prejudicar no processo de cicatri-



zação.	Também	é	fundamental	ter	uma	visão	clínica	para	saber	o	que	influência	nessa	ferida	e	o	que	

interfere no processo de cicatrização, como doenças crônicas, doenças infecciosas, aspectos nutricio-

nais, medicamentos e a qualidade do cuidado educativo. Portanto, é importante compreender quais os 

curativos que serão aplicados de acordo com os aspectos e evolução da ferida (FAVRETO et al., 2017).

REFLEXÃO

A aplicação do processo de enfermagem em um paciente portador de feridas crônicas é fun-

damental para um atendimento de qualidade prestado pelo enfermeiro, pois é necessário ter a forma 

dinâmica	e	sistemática	de	prestar	os	cuidados	de	enfermagem,	é	essencial	para	todos	os	tratamentos,	

promovendo cuidado humanizado, dessa maneira, pode levar a resultados positivos. Com isso, a en-

fermagem para promover o cuidado deve-se aperfeiçoar das tecnologias e recursos existentes para 

elevar e melhorar a qualidade da assistência prestada, tendo como objetivo de facilitar o tratamento 

da ferida e minimizar o sofrimento do paciente, dessa maneira, deve-se disponibilizar instrumentos 

de avaliações para realizar a terapêutica adequada.

As feridas representam um problema sério de saúde pública no Brasil, visto que acomete um 

número considerável de pessoas, interferindo na qualidade de vida dos usuários e sendo oneroso para 

os	gastos	públicos.	As	úlceras	venosas,	arteriais,	hipertensivas,	de	pressão	e	neurotróficas,	são	as	mais	

comuns na rede básica de saúde (TOLFO et al., 2020).  O tratamento de feridas é apontado como uma 

atividade de competência do enfermeiro, que geralmente é o executor ou supervisor destes cuidados, 

tanto	no	âmbito	da	atenção	básica,	quanto	no	âmbito	hospitalar,	para	isso	é	necessário	um	conheci-

mento	teórico	embasado	em	evidências,	afim	de	haver	uma	prática	de	qualidade	(SANTOS,	2019).
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A	assistência	à	ferida	crônica	pelo	profissional	da	enfermagem	deixou	de	ser	uma	atividade	

estritamente focada na realização de curativos, sendo atualmente uma assistência integralizada, le-

vando em consideração a avaliação e caracterização quanto ao local da lesão, tamanho (cm²), profun-

didade	(cm),	tipo/quantidade	de	tecido,	bordas,	exsudato,	dor,	pele	ao	redor	da	lesão,	sinais	flogísticos,	

tipo de cicatrização, documentação por escrito e/ou sistema de informação a respeito da evolução das 

lesões para acompanhamento da equipe, deliberação a respeito da conduta a ser executada e orienta-

ção ao usuário e/ou familiar (CAMPOI, 2019).

O tratamento de feridas crônicas tem várias particularidades importantes, como uma boa 

avaliação, escolha adequada da terapia, padronização e adesão do indivíduo, comprometimento e 

empenho	do	profissional	em	identificar	outras	necessidades	do	usuário,	desde	a	avaliação	inicial	até	

o	processo	de	cicatrização,	sendo	um	desafio	para	o	enfermeiro	conseguir	manejar	estas	questões	

(SANTOS, 2019).

A	escolha	do	material	utilizado	em	cada	curativo	exige	conhecimento,	tanto	da	fisiologia	da	

patologia quanto dos mecanismos do processo de cicatrização e reparação do tecido da pele, podendo 

ser utilizado como tratamento métodos clínicos ou cirúrgicos. No tratamento clínico o curativo é o 

mais utilizado (TOLFO et al., 2020).  

O uso de protocolos para a assistência ao usuário com ferida crônica, outorga maior autono-

mia, organização e sistematização, validando as condutas de avaliação, diagnóstico, planejamento, 

cuidado, tratamento, evolução da ferida e registro de todos os dados do paciente, sendo também um 

instrumento	confeccionado	com	base	científica	questões	(SANTOS,	2019).

Os enfermeiros devem desenvolver atividades educativas, pois estas fornece subsídios as 

pessoas com lesões crônicas para entender que diversos fatores interferem no processo de cicatriza-
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ção, por exemplo: fatores locais ou sistêmicos, presença de corpos estranhos, alterações nutricionais, 

obesidade,	idade	avançada,	medicamentos	sistêmicos	como	os	anti-inflamatórios,	estresse,	tabagis-

mo,	 insuficiência	venosa,	diabetes	mellitus,	 técnica	 inadequada	de	 realização	de	curativo,	 agentes	

químicos, entre outros questões (GONZAGA, 2022). 

Também	é	importante	ensinar	aos	usuários	a	identificação	de	fatores	de	risco,	enfatizando	a	

importância	do	controle	glicêmico	e	do	autocuidado	apropriado,	sendo	a	higiene	diária	dos	pés,	seca-

gem adequada, inclusive entre os espaços interdigitais, uso de sapatos apropriados e cuidados com as 

unhas, além de observar todos os dias os pés (CAMPOI, 2019).

Muitos	estudos	apontam	para	a	necessidade	de	atualização	dos	profissionais	da	enfermagem	

no tratamento de feridas, visto que estes relatam insegurança em realizar estes procedimentos, seja 

por	falta	de	conhecimento	científico	ou	por	falta	de	habilidade	técnica.	Ademais,	sempre	surgem	es-

tudos a respeito de novas tecnologias que auxiliam no processo de cicatrização, como o uso de laser 

de	baixa	potência,	verificando	uma	reepitelização	mais	eficiente	e	uma	deposição	de	colágeno	mais	

acentuada,	ou	até	sobre	a	importância	da	verificação	da	vitamina	D,	pois	a	deficiência	desta	interfere	

no processo de cicatrização e fechamento da ferida, entre outros (TOLFO et al., 2020).
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INTRODUÇÃO

A Unidade Neonatal é um serviço de internação, no qual ocorre o cuidado integral ao recém-

-nascido grave ou potencialmente grave, é composta por estruturas assistenciais e equipes que pos-

suam condições técnicas adequadas para prestar a assistência especializada, que incluem instalações 

físicas,	profissionais	da	saúde,	equipamentos	e	recursos	humanos.	Nas	Unidades	Neonatal	devem	ser	

desenvolvidas linhas de cuidados progressivos, que possibilitam a adaptação entre a capacidade ins-

talada e a condição clínica do recém-nascido (BRASIL,2012). 

O serviço de Unidade de Terapia Intensiva Neonatal (UTIN) são serviços hospitalares vol-

tados para o atendimento de recém-nascido grave ou com risco de morte, são aceitos recém-nascidos 

com idades entre 0 (zero) a 28 (vinte e oito) dias de vida, menores de 30 (trinta) semanas de idade 

gestacional ou com peso de nascimento menor de 1.000 gramas, que necessitem de cirurgias de 

grande porte ou pós-operatório imediato de cirurgias de pequeno e médio porte, além disso, os re-

cém-nascidos que necessitam de cuidados especializados, como uso de cateter venoso central, drogas 

vasoativas, prostaglandina, uso de antibióticos para tratamento de infecção grave, uso de ventilação 

mecânica	e	Fração	de	Oxigênio	(FiO2)	maior	que	30%	(trinta	por	cento),	exsanguineotransfusão	ou	

transfusão de hemoderivados por quadros hemolíticos agudos ou distúrbios de coagulação (BRA-

SIL,2012). 

Na Unidade de Terapia Intensiva Neonatal, para a melhor assistência ao serviço hospita-

lar,	deve	disponibilizar	a	equipe	multiprofissional	especializada,	equipamentos	específicos	próprios	e	
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tecnologia adequada ao diagnóstico e terapêutica dos recém-nascidos graves ou com risco de morte. 

Além disso, deve cumprir os requisitos de humanização, tais como: controle de ruído, controle de 

iluminação, climatização, iluminação natural, para as novas unidades, garantia de livre acesso e 

permanência da mãe e ao pai, visitas programadas dos familiares e as informações da evolução dos 

pacientes aos familiares, pela equipe médica, no mínimo, uma vez ao dia (BRASIL, 2012).

A	equipe	multiprofissional	na	área	da	saúde	é	um	mecanismo	indispensável,	principalmente	

nas	Unidades	de	Terapia	Intensiva	(UTI),	tais	profissionais	exercem	funções	assistenciais,	executando	

desde procedimentos mais simples até os que oferecem maior complexidade. Para garantir a seguran-

ça	e	a	redução	de	sofrimento	do	recém-nascido	e	dos	seus	cuidadores,	a	equipe	multiprofissional	por	

apresentar	diferentes	profissionais	com	experiências	distintas	promove	uma	assistência	de	qualidade,	

relacionando ética do cuidado, abordando práticas participativas e de relacionamentos pessoais mútu-

os	e	recíprocos	entre	os	profissionais	de	saúde	(NETO	et	al.,	2016).

Portanto, vale ressaltar, que, para ofertar o suporte necessário na Unidade de Terapia Intensi-

va,	é	fundamental	a	equipe	multiprofissional	ser	composto	por	uma	grande	variedade	de	profissionais,	

tais como médico, enfermeiro, técnico de enfermagem, psicólogos, farmacêuticos, nutricionistas, as-

sistentes sociais, dentre outros, e tendo como objetivo a assistência integral e de qualidade. 

REFLEXÃO

A Unidade de Terapia Intensiva Neonatal (UTIN) é um setor altamente especializado, des-

tinado aos cuidados com recém-nascidos de alto risco, bem como de seus pais, considerados mem-

bros	da	equipe	cuidadora	e	não	apenas	visitas	(TAMEZ,	2017).		Os	profissionais	que	atuam	na	UTI	
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neonatal, auxiliados pela tecnologia atual, direcionam seus cuidados para aumentar cada vez mais a 

sobrevida, promovendo estabilidade e protegendo o desenvolvimento neuromotor desses bebês, que 

são altamente afetados pelas condições de estresse que o ambiente e os procedimentos realizados 

oferecem (TAMEZ, 2017).

A	equipe	de	saúde,	que	é	multiprofissional,	deve	trabalhar	baseada	em	protocolos	institucio-

nais, que ajudem a transformar mãos diferentes, em uniformes na hora de cuidar. Uma equipe voltada 

para atender as necessidades integrais e a buscar soluções efetivas que se complementam, propicia um 

atendimento	mais	qualificado	e	seguro	(FERNANDES	e	FARIA,	2021).

A Resolução nº 7 da ANVISA, aborda seu Art. 14, que uma equipe multidisciplinar deve 

ser designada e habilitada legalmente para atuar na UTI, devendo ter atuação de no mínimo: médico 

especialista	na	área	de	neonatologia,	enfermeiros,	fisioterapeutas,	 técnico	de	enfermagem,	auxiliar	

administrativo e funcionário exclusivo do serviço de limpeza. E complementa no Art. 23 que deve 

ser	integrada	às	demais	atividades,	a	assistência	farmacêutica,	psicológica,	fonoaudiológica,	social,	

odontológica, nutricional, de terapia nutricional, enteral e parenteral e de terapia ocupacional (BRA-

SIL, 2010).

	Pesquisas	 realizadas	abordando	as	equipes	multiprofissionais	 atuantes	em	UTI	neonatal,	

apontaram	a	presença	de	médicos,	enfermeiros,	técnicos	de	enfermagem,	fisioterapeutas,	fonoaudi-

ólogos,	psicólogos,	assistente	social,	nutricionistas	e	apenas	um	artigo	citou	o	profissional	auxiliar	

administrativo e auxiliar de limpeza como membro da equipe multidisciplinar (NIETCHE, et al., 

2020; SOARES; BERARDINO; ZANI, 2019; FERRARESI; ARRAIS, 2018; SUBUTZKI; LOMBA; 

BACKES,).

Existe	a	necessidade	de	múltiplos	e	dedicados	profissionais	na	equipe,	sendo	o	mais	impor-
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tante a uniformização do serviço com um único objetivo: fornecer o melhor atendimento e estadia ao 

recém-nascido	de	alto	risco	e	seus	pais.	O	respeito	adquirido	com	a	convivência	entre	os	profissionais,	

proporciona uma comunicação articulada, viabilizando planos de cuidados e resultando em aumento 

de sobrevida dos pacientes (SILVA et al, 2019). Cada membro da equipe é parte ativa, colocando o 

Recém-Nascido (RN) em primeiro lugar, estudando e se atualizando, participando das visitas multi-

profissionais	e	realizando	as	anotações	de	forma	legível	e	clara.

Assistir	 o	 recém-nascido	 é	 uma	das	 preocupações	 da	 equipe	multiprofissional,	 principal-

mente	quando	este	estiver	em	situação	de	risco	em	uma	UTI	neonatal,	sobretudo	se	apresentar	difi-

culdades de respiração, devidas patologias, icterícia e complicações por conta do baixo peso, quan-

do o recém-nascido passará por inúmeras manipulações, por isso a equipe de enfermagem tem que 

estar atenta para cuidar de forma humanizada e individualizada, desempenhando suas atividades 

assistenciais, como implementação de medidas de prevenção, redução ou eliminação do desconforto 

produzido por estímulos indesejáveis ou procedimentos invasivos e dolorosos em unidades neonatais 

(CARMO et al., 2004).

A	equipe	multiprofissional	deve	buscar	constantemente	ainda	mais	conhecimentos	que	tra-

gam	ganhos	para	o	campo	teórico	e	cientifico,	o	que	demonstra	o	interesse	dos	mesmos	em	ofertar	

melhores condições de vida ao recém-nascido que necessita de cuidados intensivos, apesar do grande 

avanço no desenvolvimento tecnológico, onde tem permitido maior sobrevida para neonatos prematu-

ros e de baixo peso, submetidos a internações prolongadas e procedimentos invasivos indispensáveis 

a seus cuidados (CARMO et al., 2004).

Cuidar tem se tornado uma constante preocupação no cotidiano da equipe de saúde. Ao 

realizar	as	atividades	profissionais	em	uma	Unidade	de	Terapia	Intensiva,	onde	os	pacientes	são	total-
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mente dependentes de cuidados, somos levados a aprofundar nosso conhecimento e prática no ato de 

cuidar. Todo cuidado ao prematuro é pouco, sendo preciso o máximo de atenção com os indivíduos 

envolvendo	os	profissionais	da	saúde	e	os	familiares	presentes	(CARMO	et	al.,	2004).

Portanto,	é	de	grande	importância	ter	um	gerenciamento	do	cuidado	na	UTI	neonatal,	esse	

gerenciamento vislumbra atender as necessidades e demandas que facilitem a promoção de uma me-

lhor	assistência	por	parte	da	enfermagem	ao	recém-nascido,	tendo	algumas	exceções	ou	modificações	

de alguns procedimentos com certos RNs, conforme prescrição medica e de enfermagem, segundo 

Carmo et al., 2004, dentre esses cuidados temos:

• Admissão do RN na UTI; 

•	Verificação	dos	sinais	vitais;

• Mudança de decúbito 

• Higiene do recém-nascido;

•	Aspiração	de	cânula	endotraqueal	e	cuidados	complexos;

• Punção venosa;

• Preparo e administração de medicação;

• Administração de dietas nutricionais;

• Curativo do coto umbilical;

• Manter ambiente térmico adequado.

É importante, o apoio junto a família e acompanhamento dos pais no período de internação 

hospitalar da criança, visando tranquilizar a família e manter as informações corretas repassadas.
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INTRODUÇÃO

Todas as sociedades dispõem de seus próprios sistemas de interpretação, prevenção e tra-

tamento das doenças para a população indígena. Os sistemas tradicionais de saúde são baseados em 

uma abordagem holística, cujo princípio é a harmonia de indivíduos, famílias e comunidades, como 
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o universo que os rodeia. As práticas de cura respondem a uma lógica interna de cada comunidade 

indígena e são o produto de sua relação particular com o mundo espiritual e os seres do ambiente em 

que vivem (BRASIL, 2002).

O	princípio	que	permeia	todas	as	diretrizes	da	Política	Nacional	de	Atenção	à	Saúde	da	Po-

pulação Indígena é o respeito as concepções, valores e práticas, relativos ao processo saúde-doença, 

próprios a cada sociedade indígena e a seus diversos especialistas, no qual ocorre a articulação com 

esses saberes e práticas, que deve ser estimulada para a obtenção da melhoria de estado de saúde dos 

povos indígenas (BRASIL, 2002).

Os estudos de orientação antropológica sobre a mulher indígena no Brasil, não abordam 

aspectos	específicos	da	saúde.	O	desconhecimento	acerca	de	questões	básicas	da	saúde	reprodutiva	

e da mulher indígena caminham paralelamente com a precária infraestrutura física e organizacional 

dos serviços de saúde. Um dos aspectos que mais chamam atenção na literatura sobre a situação de-

mográfica	indígena	no	Brasil	é	a	constatação	de	elevados	níveis	de	fecundidade,	doenças	carenciais	

especificas,	como:	a	anemia	e	patologias	relacionadas,	doenças	parasitárias	endêmicas	associadas	a	

produção de situações de gravidez de risco, cuja repercussão sobre a saúde da mulher e da criança 

ainda está por ser mais bem avaliada (MONTEIRO et al., 2004).

REFLEXÃO

A saúde indígena é de responsabilidade do Sistema Único de Saúde (SUS), sua organização 

se faz por meio de 34 distritos especiais indígenas, no qual cada um possui uma rede de serviço de 

saúde Integrada e hierarquizada, com complexidades crescentes e articulares. A assistência de enfer-
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magem deve contemplar as diferenças culturais nas suas intervenções, oferecendo um aporte teórico 

para subsidiar o cuidado coerente com a cultura. A educação em saúde se refere principalmente a 

ações com foco nas questões culturais das comunidades, sendo um instrumento importante para au-

xiliar no processo de cuidar deste público (ANDRADE; TERRA, 2018).

Dentre	as	maiores	dificuldades	na	assistência	à	saúde	indígena,	a	falta	de	preparo	relatada	

pelos	profissionais	de	saúde,	com	relação	a	cultura	e	costumes	dos	indígenas	é	predominante,	obser-

vou-se que mesmo existindo políticas e programas para subsidiar a assistência da população, as ações 

preventivas	 de	 saúde	 não	 estão	 sendo	 cumpridas	 por	 causa	 das	 dificuldades	 de	 comunicação	 dos	

profissionais	da	saúde.	Continuamente,	a	enfermagem	é	de	extrema	importância	nas	práticas	de	saúde	

coletiva direcionadas as populações indígenas, mostrando-se presente nos diversos equipamentos de 

saúde destinados a atenção dessas populações (ANDRADE; TERRA, 2018).

O	Censo	Demográfico	do	Brasil	de	2010	afirma	que	817,9	mil	pessoas	se	declararam	indí-

genas,	a	partir	do	quesito	cor	ou	raça,	representando	0,4%	da	população	total	do	Brasil.	Somando	as	

pessoas que não se declararam indígenas no quesito cor ou raça, e sim por viverem dentro das terras 

indígenas, há um acréscimo de 78,9 mil pessoas, totalizando 896,9 mil indígenas (IBGE, 2010). 

No Brasil, tal qual outras partes do mundo, as populações indígenas correspondem a um dos 

segmentos mais desvalidos referente a questões econômicas, habitacionais, educacionais e dos indica-

dores de saúde, como mostram os censos e pesquisas que avaliam as condições de vida da população 

brasileira.	Ademais,	63,8%	da	população	indígena	vive	em	áreas	rurais,	geralmente	de	difícil	acesso	

(IBGE, 2010).

Outro recorte importante que deve ser levado em consideração é o de gênero, visto que a 

mulher	indígena	é	duplamente	minoria	(gênero	e	etnia).	Sendo	de	extrema	importância	analisar	esses	
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dados, pois são fatores que interferem na qualidade de vida, assim como nas taxas de morbidade e 

mortalidade, e ao acesso a serviços de saúde. As questões de gênero no Brasil têm contexto histórico 

e cultural, embasado no patriarcado que defende o homem como detentor do poder e a mulher como 

uma pessoa sem autonomia sobre o próprio corpo e sobre sua saúde. Essa construção social impacta 

a	saúde	das	indígenas,	mostrando	que	o	aspecto	cultural	também	influencia	no	estilo	de	vida	das	pes-

soas (ORTIZ, 2019).

Desta forma, sabe-se que as mulheres indígenas estão inseridas em um contexto de vulne-

rabilidade,	resultando	na	precariedade	do	autocuidado.	Podemos	observar	a	confirmação	desta	afir-

mação	ao	analisarmos	a	prevalência	de	sífilis	em	6,8%	das	mulheres	indígenas	do	Paraguai	e	1,82%	

do Brasil, demonstrando o precário conhecimento sobre as infecções sexualmente transmissíveis 

(ABRITTA; TORRES, FREITAS, 2021).

	Corroborando	com	essa	afirmação,	dados	do	I	Inquérito	Nacional	de	Saúde	e	Nutrição	Indí-

gena	realizado	entre	2008-2009,	revelou	que	46%	das	mulheres	indígenas	apresentaram	sobrepeso	ou	

obesidade	e	32,7%	foram	diagnosticadas	com	anemia.	Também	mostrou	que	as	mulheres	indígenas	

vivenciam	cedo	a	maternidade,	com	alta	taxa	de	fecundidade,	podendo	ultrapassar	8	filhos	por	mu-

lher, e mesmo assim não existe uma regularidade na cobertura e qualidade do pré-natal, sendo este 

uma estratégia imprescindível para a saúde da mulher e da criança, principalmente do recém-nascido 

(CARLOS, 2014). 

Os inquéritos de base populacional com foco na saúde indígena e a divulgação ampla dos 

seus resultados devem ser estratégias adotadas pelo governo, no intuito não só de fornecer conheci-

mento da epidemiologia destes povos, mas também para avançar nos campos da política e do planeja-

mento	das	ações	de	saúde	destinadas	à	população	indígena	(CARLOS,	2014).
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As crianças por muitos anos foram tratadas da mesma forma que os adultos, sem nenhuma 

consideração	 pelos	 aspectos	 relacionados	 ao	 crescimento	 e	 desenvolvimentos	 infantil.	A	 infância	

não era percebida pela família e nem pelo estado como uma etapa de ciclo vital, com necessidades 

singulares. Deste modo, o reconhecimento da criança enquanto ser biopsicossocial, assim como seus 

direitos enquanto cidadão, foi se delineando ao longo da história, o qual passou por transformações e 

ainda permanece em constante construção (ARAUJO et al., 2014).

A proposta de uma política pública de saúde resulta de processos históricos, lutas e reinvindi-

cações, na qual a população e os governantes estão envolvidos e emerge por meio de debates sobre os 

direitos humanos, bem como para diversos seguimentos como a saúde da criança. Na década de 1970, 

foi implantado a Programa Nacional de Saúde Materno-Infantil, apresentado como objeto a redução 

da	morbimortalidade	entre	crianças	e	mães.	Por	volta	dos	anos,	identificou-se	como	necessidade	o	

acompanhamento do processo de crescimento e desenvolvimento de todas as crianças (ARAUJO et 

al., 2014).

O Ministério da Saúde elaborou o Programa de Assistência da criança, no qual os serviços 

deveriam estar preparados para resolver todos os problemas que poderiam afetar a saúde materno-

-infantil que estabeleceu cinco ações básicas para o atendimento as crianças brasileiras, que foram: 

aleitamento materno e orientação familiar sobre a alimentação em situação de desmame; estratégias 

para o controle das afecções respiratórias; imunização; controle das doenças diarreicas e o acompa-

nhamento	profissional	do	crescimento	e	do	desenvolvimento	infantil	(ARAUJO	et	al.,	2014).

REFLEXÃO
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Os	profissionais	de	saúde	envolvidos	no	cuidado	as	crianças	devem	desenvolver	suas	ativida-

des, tendo por base implementar as políticas públicas vigentes que garantam a qualidade da atenção a 

população	infantil.	Esta	atuação	inclui	desde	a	qualificação	do	aconselhamento	para	uma	vida	sexual	

saudável como os adolescentes, destaque para o espaço escolar como campo de promoção da saúde, 

passando pelo pré-natal, parto e cuidados imediatos com o recém-nascido buscando a diminuição dos 

agravos no período perinatal (ARAUJO et al., 2014).

A	Política	Nacional	de	Atenção	Integral	à	Saúde	da	Criança	se	organiza	a	partir	das	redes	de	

atenção	à	saúde	e	de	seus	eixos	estratégicos,	na	qual	a	Atenção	Primaria	a	Saúde	configura-se	como	

coordenadora	do	cuidado	à	criança	e	ponto	central	desses	processos.	Dentro	os	eixos	estratégicos	

destacam-se: aleitamento materno; promoção e acompanhamento do crescimento e desenvolvimento 

integral;	atenção	a	crianças	com	agravos	prevalentes	na	infância	e	com	doenças	crônicas;	atenção	à	

saúde	de	crianças	com	deficiência	ou	em	situações	especificas	e	de	vulnerabilidade;	vigilância	e	pre-

venção do óbito infantil fetal e materno (DAMASCEDO et al., 2016).

A Atenção Primaria a Saúde, para ser capaz de atender aos eixos estratégicos da PNAISC 

com melhores resultados, deve estar estruturada com base nos chamados atributos ordenadores, são 

eles: os acessos de primeiro contato, a integralidade e a coordenação; as orientações familiares e co-

munitárias.	A	atenção	à	saúde	da	criança	vem	sofrendo	transformações	com	os	avanços	científicos,	

a incorporação de tecnologias e a adoção de modelos assistenciais, no entanto o que ainda prevalece 

nas consultas de saúde da criança é o atendimento individual, pautado na queixa-conduta, incapaz de 

atender integralmente as necessidades de saúde dessa população (DAMASCEDO et al., 2016).

As	inadequações	da	atenção	a	criança	em	nível	primário	foram	identificadas	nas	políticas	

nacionais	voltadas	a	infância,	embora	a	perspectiva	da	integralidade	esteja	presente,	há	contraindi-

35

Debates Interdisciplinares em Saúde



cações, uma vez que permanecem características do modelo médico-hegemônico, desencadeando 

limitações nas proposições. Apesar de conterem os princípios centrais da atenção básica, as políticas 

ainda não têm a família como foco da atenção, predominando ações curativas (DAMASCEDO et al., 

2016).  

Na área de saúde da criança, o trabalho implica necessariamente o envolvimento da família, 

que passa juntamente com o paciente a compartilhar o seu cuidado com a equipe de saúde. No con-

texto hospitalar, em determinados momentos, existe uma forte tendência a perceber paciente e famí-

lia a partir de uma visão dicotomizada. Porém o compartilhamento dos processos de cuidado entre 

trabalhador e família é um dos dispositivos de humanização deste ambiente (PEREIRA et al., 2016).

Compreender	a	experiência	de	hospitalização	para	a	 família	 favorece	uma	 reflexão	 sobre	

estratégias possíveis que favoreçam vivências produtivas e menos traumáticas. A hospitalização na 

infância	pode	alterar	significantemente	o	desenvolvimento	infantil,	uma	vez	que	restringe	as	relações	

de convivência da criança por impor limites a socialização e as interações, acarretar o afastamento da 

família e de sua rotina (ZOMBINE; 2011).

A criança dentro da sua faixa de desenvolvimento, elabora a experiência da hospitalização, 

muitas vezes assustadoras e dolorosas. Com o passar do tempo da hospitalização, o sofrimento dos 

pais	vai	se	amenizando,	a	medida	em	que	o	filho	melhora,	vão	aceitando	o	tratamento	e	se	familiari-

zando com o hospital (ZOMBINE; 2011).

Os	pais	têm	destacado	a	importância	do	acesso	as	atividades	educativas	e	de	lazer	para	que	o	

filho	possa	extravasar	seus	medos	e	ansiedades.	O	sentimento	da	família	para	com	as	crianças	trans-

formou-se durante a evolução das sociedades em decorrência de valores socio-econômicos, demográ-

ficos,	religiosos,	culturais,	afetivos	e	educacionais	(ZOMBINE;	2011).		
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A	atenção	à	 saúde	 infantil	na	hospitalização	não	pode	 restringir-se	apenas	ao	modelo	de	

atuação calcada na patologização e medicalização dos problemas, bem como na hierarquização da 

relação	profissional-paciente.	É	necessário	a	participação	da	criança	e	dos	familiares	no	enfretamento	

de situações-problemas, visando a autonomia e empoderamento do bem em saúde (ZOMBINE; 2011).

Na	formação	dos	profissionais	de	saúde,	é	imprescindível	que	seja	incentivado	o	trabalho	em	

equipe	multiprofissional,	para	a	identificação	de	problemas,	tais	como	realmente	se	apresentam	e	são	

enfrentados	cotidianamente	pelos	pacientes.	Isto	amplifica	o	saber	para	agir	sobre	os	determinantes	e	

condicionantes da saúde de modo que se tornem favoráveis a melhoria da qualidade de vida durante 

a hospitalização (ZOMBINE; 2011). 

Sendo o ECA (Estatuto da criança e adolescente) o agrupamento de diretrizes e estruturação 

constitucional	brasileiro	que	tem	por	finalidade	a	proteção	integral	da	criança	e	adolescente,	sobre-

tudo	no	“direito	a	proteção	à	vida	e	à	saúde”	como	explícita	o	ECA	no	artigo	7,	podemos	entender	

num	contexto	mais	amplo,	direcionado	à	saúde	da	criança	e	adolescente,	que	essas	ações	se	tornam	

efetivas, através de políticas públicas e orçamentos destinados para tal objetivo. 

Dessa forma, a porta de entrada desse sistema ocorre por meio das UBS’s (Unidade Bá-

sicas	de	Saúde)	que	com	suas	equipes	multiprofissionais	assistem	crianças	e	adolescentes	de	forma	

global, seguindo o ciclo evolutivo do cuidado, como: Pré natal, parto, pós-parto, puericultura, até a 

adolescência, ofertando ações, como: orientações sobre autocuidado, saúde sexual, acompanhamento 

psicológico, terapia ocupacional e educativa dentre outras. Legalmente garantidos, esses direitos a 

saúde da criança e adolescente alicerça a construção de uma sociedade sadia, merecedora de uma boa 

existência como se espera.

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) foi iniciado com a promulgação da Constitui-
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ção de 1988, no qual, garante a proteção integral a todas as crianças e os adolescentes, que estão na 

faixa etária entre zero e dezoito anos. Com a criação do ECA, a criança e o adolescente dispõem de 

todos	os	direitos	fundamentais	inerentes	à	pessoa	humana,	assegurando	os	por	lei,	todas	as	oportuni-

dades	e	facilidades,	a	fim	de	lhes	facultar	o	desenvolvimento	físico,	mental,	moral,	espiritual	e	social,	

em condições de liberdade e de dignidade (BRASIL, 2008).

De acordo com o ECA, é dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do po-

der	público	assegurar,	com	absoluta	prioridade,	a	efetivação	dos	direitos	referentes	à	vida,	à	saúde,	à	

alimentação,	à	educação,	ao	esporte,	ao	lazer,	à	profissionalização,	à	cultura,	à	dignidade,	ao	respeito,	

à	liberdade	e	à	convivência	familiar	e	comunitária	(BRASIL,	2008).

A	criança	e	o	adolescente	têm	direito	a	proteção	à	vida	e	à	saúde,	mediante	a	efetivação	de	

políticas sociais públicas que permitam o nascimento e o desenvolvimento sadio e harmonioso, em 

condições dignas de existência. Com isso, o Sistema Único de Saúde (SUS), deve garantir o acesso 

universal e igualitário as ações e serviços para promoção, proteção e recuperação da saúde assegu-

rando	atendimento	integral	à	saúde	da	criança	e	do	adolescente	(BRASIL,	2008).
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INTRODUÇÃO

O	envelhecimento	humano	está	sujeito	a	influências	intrínsecas,	como	a	constituição	gené-

tica	individual,	responsável	pela	longevidade	máxima,	e	os	fatores	extrínsecos,	condizentes	às	expo-

sições ambientais, a que o indivíduo sofreu, como o tipo de dieta, sedentarismo e poluição, os quais 

proporcionam	uma	grande	heterogeneidade	no	envelhecimento.	Além	disso,	o	envelhecimento	orgâ-

nico humano pode ser caracterizado como senescência, que se refere ao envelhecimento normal, ou 

como senilidade, que é envelhecimento patológico (FRIES; PEREIRA, 2011). 

Com o envelhecimento, o ser humano sofre várias alterações marcantes, entre as quais po-

de-se	citar:	embranquecimento	dos	cabelos	e	calvície;	redução	na	estatura;	aumento	do	diâmetro	do	

crânio	e	aumento	da	amplitude	do	nariz	e	orelhas,	 caracterizando	a	conformação	 facial	do	 idoso,	

também ocorre diminuição da espessura e perda da capacidade de sustentação da pele, o que leva ao 

surgimento de bolsas orbitais, enrugamento e aumento dos sulcos labiais; alteração da cavidade bucal 

com	perda	do	paladar;	desgaste	dos	dentes	e	modificação	na	língua	que	perde	grande	quantidade	de	

suas papilas gustativas (FRIES, PEREIRA; 2011). 

Em	relação	à	saúde	do	idoso,	vários	são	os	aspectos	que	inquietam,	de	um	lado	o	envelhecer	

como um processo progressivo de diminuição de reserva funcional – a senescência, e do outro, o 

desenvolvimento de uma condição patológica por estresse emocional, acidente ou doenças, – a seni-

lidade,	ambos	exigem	intervenções	dos	profissionais	de	saúde,	com	atuações	focadas	nesse	segmento	

populacional (BRAZ et al., 2011). 

O	maior	desafio	na	atenção	à	pessoa	 idosa	é	contribuir	para	que,	apesar	das	progressivas	

limitações que possam ocorrer, ela possa redescobrir possibilidades de viver sua própria vida com a 
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máxima	qualidade	possível.	Essa	possibilidade	aumenta	à	medida	que	a	sociedade	considera	o	con-

texto familiar e social e consegue reconhecer as potencialidades e o valor das pessoas idosas, pois 

parte	das	suas	dificuldades	está	mais	relacionada	a	uma	cultura	que	as	desvaloriza	e	limita	(BRAZ	

et al., 2011).

REFLEXÃO

De	acordo	com	o	ciclo	da	vida,	a	fase	posterior	à	meia-idade	é	a	velhice	ou	terceira	idade,	e	

estas se relacionam, pelas atitudes assumidas, a uma tendência de compreender-se um determinado 

período pelas experiências passadas, muitos dos fatores relacionados na fase da meia-idade são forta-

lecidos	ou	perdem	a	sua	importância	após	os	60	anos	(DUARTE	et	al.,	2002).	

Os	teóricos	classificam	o	declínio	da	velhice	de	duas	maneiras:	a	senescência	que	é	um	fenô-

meno	fisiológico,	arbitrariamente	identificado	pela	idade	cronológica,	sendo	considerado	um	envelhe-

cimento sadio porque o declínio físico e mental é lento e compensado pelo organismo, já a senilidade, 

caracteriza-se	pelo	declínio	físico	associado	à	desorganização	mental	(DUARTE	et	al.,	2002).									

Curiosamente, a senilidade não é exclusiva da idade avançada, mas pode ocorrer prema-

turamente,	porque	é	identificada	com	uma	perda	considerável	do	funcionamento	físico	e	cognitivo,	

observável pelas alterações na coordenação motora, a alta irritabilidade, além de uma considerável 

perda de memória (DUARTE et al., 2002).

Profissionais	de	saúde,	em	especial	os	enfermeiros,	em	decorrência	do	aumento	da	longevi-

dade da população, necessitam potencializar a complexidade da assistência de enfermagem ao idoso. 

Importante salientar que as ações de enfermagem sejam consideradas pela compreensão de que o en-

43

Debates Interdisciplinares em Saúde



velhecimento	se	define	por	mudanças	específicas,	carecendo	de	habilidades	dos	profissionais	de	saúde	

para lidar com a variedade de ocorrências apresentadas por essa demanda, contudo, é necessário que 

o enfermeiro promova a saúde, bem-estar para prevenir e controlar os problemas decorrentes de pato-

logias em todas as fases do ciclo vital, tratando os direitos e deveres da pessoa idosa, defendendo sua 

dignidade, bem como sua experiência de vida (OLIVEIRA et al., 2018).  

Os princípios do SUS foram conquistados no momento da promulgação da Constituição 

Federal e vêm sendo reforçados como direito inalienável e como diretriz fundamental na gestão do 

cuidado	à	saúde	do	idoso,	a	fim	de	qualificar	o	cuidado,	o	SUS	está	orientado	para	a	Atenção	Primária	

à	Saúde.	O	Pacto	pela	Vida	e	a	Política	Nacional	de	Saúde	da	Pessoa	Idosa	(PNSPI),	ambos	de	2006,	

definiram	que	a	atenção	à	saúde	dessa	população	deve	ter	como	porta	de	entrada	a	Atenção	Primaria	

a Saúde, tendo como referência a rede de serviços especializada de média e alta complexidade (MAR-

TINS et al., 2018).

Modificar	a	forma	como	o	cuidado	em	saúde	tem	acontecido	é	um	desafio	e	uma	necessidade	

quando	se	trata	da	atenção	à	saúde	de	pessoa	em	situação	de	maior	venerabilidade	como	os	idosos,	

essa mudança é indispensável e precisa ser construída no cotidiano dos serviços como na atenção 

primaria	a	saúde,	na	formação	dos	profissionais	de	saúde,	na	maneira	como	o	sistema	de	saúde	é	orga-

nizado	e	conduzir	para	a	assistência	e	em	seu	financiamento.	Nos	serviços	de	saúde,	como	na	APS,	os	

enfermeiros têm o propósito de favorecer condições para a promoção da saúde, prevenção de agravos, 

proteção,	vigilância	em	saúde,	acompanhamento	e	apoio	no	tratamento	(FERRAZ;	OLIEIRA;	2021).	

Desse modo, considera-se a gestão do cuidado ao idoso depende da APS ampla e complexa, 

em	que	o	trabalhador	de	saúde	assume	dimensões	desafiadoras	na	tomada	de	decisões,	é	oportuno	

refletir	sobre	a	atuação	do	enfermeiro	na	atenção	primária	enquanto	produtor	de	cidade	e	procedi-
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mentos realizados as famílias, os idosos com algum tipo de comprometimento funcional (FERRAZ; 

OLIEIRA; 2021). 

O	primeiro	nível	de	atenção	em	saúde	é	a	Atenção	Primária	à	Saúde	(APS),	no	qual	tem	como	

característica	o	conjunto	de	ações	de	saúde,	envolvendo	a	promoção	e	a	proteção	da	saúde,	no	âmbito	

individual e coletivo. Além disso, promove o diagnóstico, tratamento e a reabilitação, proporcionando 

a redução de dados e a prevenção de agravos de doenças. Refere-se a principal porta de entrada e do 

centro de comunicação na Rede de Atenção do Sistema Único de Saúde (SUS) (BRASIL, 2019).

A	Atenção	Primária	à	Saúde	tem	como	objetivo	de	desenvolver	uma	atenção	integral	que	

traga benefícios na situação de saúde das coletividades, sendo seguido pelos princípios da universali-

dade, equidade e integralidade. No Brasil, a APS é composta por serviços multidisciplinares por meio 

das Unidades de Saúde da Família (USF), são disponibilizadas consultas, vacinas, atividades de ação 

em saúde, entre outros procedimentos (BRASIL, 2019). 

O cuidado integral na APS, é centrada na pessoa e não apenas na doença, de acordo com 

as	suas	necessidades	e	condições,	deve-se	ter	respeito,	escuta	qualificada,	compartilhamento	e	cor-

responsabilização do cuidado. Nesse sentido, para a população idosa o cuidado integral na APS tem 

como	contribuição	a	organização	da	atenção	e	ampliação	qualificada	ao	acesso	dos	idosos	na	assis-

tência	à	saúde	(QUEIROZ	et	al.,	2021).	

Com	o	envelhecimento	da	população	brasileira,	proporcionou	mudanças	no	perfil	demográ-

fico	e	epidemiológico.	Com	isso,	 foi	necessário	elaborar	novas	 formas	de	cuidado,	principalmente	

aos cuidados prolongados e a atenção domiciliar, tendo como objetivo o envelhecimento ativo que 

aumenta a expectativa de uma vida saudável e a qualidade de vida para a população idosa inclusive as 

que	são	frágeis,	fisicamente	incapacitadas	e	que	requerem	cuidados	(BRASIL,2014).
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A atenção com a população idosa, deve ser organizada em etapas nos serviços de saúde de 

forma que o cuidado garanta o acesso, o acolhimento e cuidado de forma humanizada. Além disso, os 

serviços de saúde devem proporcionar responsabilização e resolutividade, levando em consideração o 

risco de fragilidade e dependência da pessoa idosa (BRASIL,2014). A pessoa idosa deve ser vincula-

da	à	atenção	básica,	pois	ela	acompanhará	o	idoso	de	forma	articulada	e	integrada	de	acordo	com	as	

suas	necessidades.	Na	APS,	são	formadas	equipes	multiprofissionais,	que	realização	ações	de	saúde	

individual e coletiva (BRASIL,2014). 

O	cuidado	integral	começa	a	partir	da	identificação	e	o	registro	das	condições	de	saúde	da	

população idosa, diante disso, a APS deverá fornecer ações e serviços de promoção, prevenção, pro-

teção, diagnóstico e reabilitação da saúde. Com isso, deve-se ter a ampliação da cobertura vacinal, 

orientações sobre alimentação e nutrição, práticas de atividades físicas, orientação sobre prevenção e 

acompanhamento de vítimas de violência, prevenção de quedas, higiene e saúde bucal, prevenção de 

doenças sexualmente transmissíveis, orientação e acompanhamento das doenças crônicas (BRASIL, 

2014).
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INTRODUÇÃO

A educação está presente a todo o momento na vida do ser humano, ela prevê interação entre 

as	pessoas	envolvidas	dentro	do	contexto	educativo	visando	a	modificação	de	ambas	as	partes,	é	um	
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processo	complexo	e	não	existe	uma	definição	única	(MACIEL;	2009).						

A educação em saúde tradicional, inicialmente chamada de Educação Sanitária, surge no 

Brasil a partir da necessidade do Estado brasileiro de controlar as epidemias de doenças infectocon-

tagiosas que ameaçavam a economia agroexportadora do país durante a República Velha, no começo 

do século XX, nesse período a população brasileira era atingida por doenças como a varíola, febre 

amarela,	tuberculose	e	sífilis,	que	estavam	relacionadas	às	péssimas	condições	sanitárias	e	socioeco-

nômicas em que o povo vivia (MACIEL; 2009). Dessa forma, as ações educativas em saúde passam a 

ser conceituadas como um processo de contribuição entre indivíduos e grupos, que objetiva a melhora 

nas	condições	de	saúde,	a	partir	de	reflexões	(MACIEL;	2009).	As	práticas	de	educação	em	saúde	

estão	relacionadas	aos	seguintes:	valorização	profissional,	apoio	da	gestão,	prevenção	e	promoção	em	

saúde, autonomia nos cuidados individuais e coletivos dentro da sociedade (MENDES et al., 2014). 

REFLEXÃO

Os	grupos	operativos	a	partir	da	década	de	1970	chamaram	a	atenção	dos	profissionais	da	

saúde devido ao seu potencial de aplicabilidade e pela sistematização que traziam para o processo 

grupal,	na	necessidade	de	fomentar	novas	iniciativas	para	a	resolução	das	dificuldades,	capazes	de	

transformar informação em atitude, os grupos surgem como cenários e procedimentos metodológicos 

que permitem consolidar uma concepção do homem em sua integralidade, para além do foco de en-

tendimento	do	processo	saúde-doença,	ofertando	uma	formação	em	saúde	mais	reflexiva,	integrada	e	

humanizada (MENDES et al., 2014).

Para possibilitar que se pense na saúde do homem de modo mais contextualizado, sem disso-
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ciar a história da pessoa de seu processo saúde-doença, é necessário um recurso que também valorize 

e trabalhe o nível implícito, inconsciente de seus operadores (MENDES et al., 2014).

Os grupos operativos são usados no Sistema Único de Saúde, de modo predominante na 

Atenção Primária, visando a promoção da saúde e prevenção de doenças e agravos (MENDES et 

al., 2014). Esses grupos na Atenção Primária, tem um papel coletivo, que problematiza o processo 

de cuidar, ofertando benefícios e ampliação do trabalho em saúde, através da educação (MENEZES; 

AVELINA; 2016). 

Os grupos operativos são uma estratégia que reúne indivíduos com propósitos comuns para 

realizar	atividades	de	promoção	da	saúde,	prevenção	de	doenças	e	prestação	de	cuidados	específicos	

que	estimulam	o	autocuidado.	Tais	grupos	estão	presentes	em	diversos	âmbitos	do	Sistema	Único	de	

Saúde	(SUS),	com	predomínio	na	Atenção	Primária	à	Saúde	(APS),	visto	que	esta	é	responsável	pelo	

primeiro acesso do paciente e deve fornecer um cuidado integral, longitudinal e coordenado (FREI-

TAS et al., 2020). 

Constituem-se como ferramentas facilitadoras do acesso dos usuários aos serviços, ademais, 

mostram-se efetivos na promoção da saúde por promoverem o empoderamento e a autonomia dos 

indivíduos, capacitando-os a lidarem com seus fatores de risco e problemas de saúde, tornando-os 

ativos no processo de defesa da vida. Na atenção primaria a saúde, os impactos dessas atividades re-

fletem	na	maior	otimização	dos	serviços,	melhor	envolvimento	entre	a	equipe	e	o	usuário,	redução	da	

necessidade de consultas individuais e maior qualidade de vida da população (FREITAS et al., 2020).

Educação em saúde um processo educativo que requer o desenvolvimento de um pensar 

crítico	e	reflexivo.	Além	disso,	facilita	a	melhoria	da	autonomia	e	emancipação	do	indivíduo,	é	capaz	

de indicar e opinar nas decisões de saúde para cuidar de si, da família e da coletividade. Na educação 
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em	saúde	é	realizado	grupos	entre	os	profissionais	de	saúde,	os	gestores	e	a	população	que	tem	a	ne-

cessidade de construir os seus conhecimentos e melhorar a sua autonomia nos cuidados individual e 

da comunidade (FALKENBERG et al., 2014).  

Os grupos de educação em saúde é conjunto de pessoas que possuem necessidades seme-

lhantes que se reúnem para estimular experiências com o objetivo de melhorar as condições de vida 

e	promover	a	saúde,	fortalecendo	os	vínculos	entre	os	profissionais	e	os	usuários.	Dessa	maneira,	os	

grupos possibilitam mudanças nas práticas de saúde e qualidade de vida da população, partindo do 

contexto socioeconômico, político e cultural (FALKENBERG et al., 2014). 

As ações dos grupos de educação em saúde podem ser vivenciadas de modo oposto ao au-

toritarismo, depositando os conteúdos e transmitindo o conhecimento de forma vertical. Essas ações 

devem ter troca de vivências, o uso da criatividade, trabalho coletivo, valorização da diversidade e 

criação de vínculo, dessa maneira, pode também contribuir para a formação o de uma sociedade de-

mocrática e solidária (FALKENBERG et al., 2014). 

Os grupos de educação em saúde, vem sendo utilizado em diversas áreas da saúde pelo Siste-

ma Único de Saúde (SUS), principalmente na Atenção Primária. Nesses grupos possuem uma prática 

coletiva de problematização e discussão, sendo aplicados a promoção da saúde, prevenção de doenças 

e	prestação	de	cuidados	específicos.	Os	benefícios	dessa	ação	em	grupo	é	que	diminui	as	consultas	

individuas, a participação ativa do indivíduo no processo educativo e pode haver o envolvimento 

multiprofissional	com	as	pessoas	(MENEZES;	AVELINO,	2016).	
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INTRODUÇÃO

O	modelo	de	saúde	adotado	pelo	Sistema	Único	de	Saúde	(SUS)	é	a	Rede	de	Atenção	à	Saú-
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de (RAS), que se caracteriza pelo conjunto de ações e serviços de saúde, estruturados em níveis de 

complexidade	crescente,	sendo	a	atenção	básica	(AB)	ou	atenção	primária	à	saúde	(APS)	a	principal	

porta de entrada do sistema (BRASIL, 2011; ARAÚJO et al., 2021; BRASIL, 2014, BRASIL, 2017; 

SILVA, CARDOSO, 2018).

A atenção básica fornece procedimentos individuais, familiares e coletivos, perpassando a 

promoção, prevenção e proteção da saúde, diagnóstico, tratamento, reabilitação, redução de danos, 

cuidados	paliativos	e	vigilância	em	saúde,	ofertados	mediante	atuação	de	equipes	multiprofissionais,	

responsáveis	sanitários	sobre	uma	população	de	território	definido	(BRASIL,	2011;	ARAÚJO	et	al.,	

2021; BRASIL, 2014, BRASIL, 2017; SILVA, CARDOSO, 2018).

Na década de 80, o Ministério da Saúde (MS) criou ações para a promoção da saúde de 

crianças entre zero a cinco anos de idade, por meio da implementação do Programa de Assistência 

Integrada	à	Saúde	da	Criança	(PAISC),	visto	que	o	índice	de	mortalidade	infantil	estava	muito	alto	

(SILVA, CARDOSO, 2018). Assim, a criança deve ser entendida como um sujeito de direitos, em 

desenvolvimento,	com	prioridade	no	atendimento,	por	uma	equipe	multiprofissional,	e	se	necessário,	

em caso de maior complexidade deve-se realizar um Projeto Terapêutico Singular (PTS), no intuito 

de produzir um cuidado integral e integrado (BRASIL, 2018).

REFLEXÃO

 

O acompanhamento de puericultura na Atenção Básica deve ser iniciado na primeira semana 

de	vida	da	criança,	oportunizando	a	criação	de	vínculo	entre	os	profissionais	da	equipe	de	saúde	da	

família e o responsável pela criança, ofertando cuidados preventivos inerentes a cada faixa etária, 
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com o objetivo de reduzir a necessidade de hospitalização por causas preveníeis, são consideradas 

orientações pertinentes: cuidado direto a criança, aleitamento materno, higiene da criança e do coto 

umbilical, posição para dormir, prevenção de acidentes domésticos, esquema de vacinação, alimenta-

ção, estímulos precoces e educação em saúde (SILVA, CARDOSO, 2018).

No	acompanhamento	de	puericultura,	os	profissionais	de	saúde,	principalmente	enfermei-

ros,	 devem	utilizar	 instrumentos	 disponibilizados	 pelo	Ministério	 da	 Saúde,	 são	 eles:	 gráficos	 de	

acompanhamento de crescimento, tabela de rastreamento de desenvolvimento e manuais, permitindo 

a detecção precoce de atrasos no crescimento e desenvolvimento, encaminhamento em tempo hábil 

e tratamento precoce, reduzindo os índices de mortalidade infantil e sequelas permanentes (SILVA, 

CARDOSO, 2018).

A	Atenção	Primária	à	Saúde	(APS)	é	responsável	pelos	serviços	de	prevenção,	promoção	e	

recuperação da saúde da população, sendo assim, com a expansão da cobertura populacional, facilita 

o acesso da população nos serviços de ações de saúde. Além disso, é na APS que ocorre a consulta de 

puericultura,	que	propõe	um	calendário	mínimo	para	a	assistência	prestada	à	criança,	é	organizado	

com consulta a partir de 15 dias de vida, consultas com um mês, dois, quatro, seis, doze e dezoito 

meses, com isso, deve totalizar sete consultas no primeiro ano e meio de vida (VIEIRA et al., 2012). 

Na	infância,	a	criança	pode	desenvolver	distúrbios	e	doenças	podendo	ser	responsáveis	por	

consequências graves entre o indivíduo e comunidade. Dessa maneira, é importante o acompanhando 

na puericultura, pois é para ajudar no crescimento e desenvolvimento de forma saudável. A assistência 

deve ser realizada relacionando a saúde, o indivíduo, a família e a comunidade (VIEIRA et al., 2012).

A puericultura tem como objetivo o acompanhamento infantil, voltada aos aspectos de pro-

moção, prevenção e orientações sobre a saúde infantil. O acompanhamento na puericultura é primor-
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dial nas fases da vida que são de 0 a 5 anos de idade. Podendo ser realizada por médicos e enfermeiros, 

e o odontólogo que é responsável pela saúde bucal das crianças, esse serviço é ofertado na Unidade 

Básica de Saúde (UBS) pelo Sistema Único de Saúde (SUS). As consultas de puericultura, possuem 

a	finalidade	de	promover	a	saúde,	prevenir	doenças	através	da	vacinação	e	orientações,	detectar	e	

realizar tratamento de doenças precocemente, orientar os familiares a aprimorar o desenvolvimento 

da criança (CIAMPO et al., 2006). 

A consulta ocorre através do conhecimento e compreensão da criança no ambiente familiar 

e social, recomenda-se analisar o contexto socioeconômico, histórico e cultural que ela vive. Além 

disso, deve-se acompanhar o crescimento e o desenvolvimento infantil e ampliar a cobertura vacinal. 

É	necessário	promover	orientações,	sobre:	educação	alimentar	e	nutricional,	higienização,	importân-

cia de atividades de lazer de acordo com cada faixa etária, estimular a promoção e a prevenção de 

doenças que podem ser transmitidas (CIAMPO et al., 2006). 

Para o acompanhamento das consultas da puericultura é utilizado a Caderneta de Saúde da 

Criança, no qual são registradas as ações realizadas pelo enfermeiro e/ou médico e pelo dentista au-

xiliando	o	familiar	com	todas	as	informações	sobre	a	sua	identificação,	história	obstétrica	e	neonatal,	

crescimento, desenvolvimento e orientações sobre o aleitamento materno, alimentação complemen-

tar, saúde bucal, imunização, prevenção de acidentes e violência domésticas (BRIGIDA; SOUSA; 

ARAUJO, 2018). 

Diante disso, com o registro na Caderneta de Saúde da Criança que começa a partir do parto 

e segue para o puerpério, é possível detectar precocemente os sinais de atraso no desenvolvimento e 

avaliar	o	sistema	nervoso	central	que	influência	na	evolução	motora,	física,	psicológica	e	auditiva	da	

criança.	Com	essas	informações	é	possível	realizar	a	prevenção	e	identificação	de	agravos	que	podem	
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vir a prejudicar o crescimento e o desenvolvimento infantil (BRIGIDA; SOUSA; ARAUJO, 2018). 
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INTRODUÇÃO

Os	Indicadores	de	Saúde	são	utilizados	com	a	finalidade	de	medir	uma	realidade,	em	uma	

população-alvo,	como	parâmetro	norteador,	instrumento	de	gerenciamento,	avaliação	e	planejamento	

das	ações	na	saúde,	com	o	objetivo	de	identificar,	monitorar,	avaliar	ações	mensurando	a	saúde	na	

população, de modo a possibilitar mudanças nos processos e resultados, criando propostas em um 

planejamento estratégico (BRASIL, 2022).

O uso de indicadores de saúde pode ser usado para descrição, predição ou prognóstico de 

um determinado estado de saúde de um grupo populacional, com isso, pode ajudar a com a compre-

ender o porquê indivíduos de um grupo populacional são saudáveis e outros possuem alguma doença. 

Dessa maneira, com a produção e o monitoramento periódico de indicadores de saúde pode facilitar 

a melhorar a tomada de decisões em diversos sistemas e setores, podendo melhorar a repercussão de 

programas, serviços e ações de saúde (BRASIL, 2022).

Além disso, os indicadores podem ser instrumentos para atender as necessidades de infor-

mação,	favorecendo	ou	contrariando	as	ideias	e	ideologias	em	diferentes	circunstâncias	históricas	e	

culturais. Contudo, a utilização dos indicadores de saúde na gestão facilita a monitoração facilitando 

a tomada de decisão, melhorar a qualidade do atendimento e o nível de saúde da população (BRASIL, 

2022). 

 

REFLEXÃO
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Os principais tipos de indicadores de saúde, são: morbidade, tem como objetivo mensurar 

a ocorrência de doença, lesão e incapacidade da população; mortalidade, os dados deve apresentar 

informações	demográfica,	geográfica	e	de	 causa	morte;	 serviços	de	 saúde,	 avalia	 a	qualidade	dos	

serviços,	como	a	estrutura	e	a	assistência;	demográficos,	tem	como	finalidade	verificar	a	natalidade,	

fecundidade e as migrações; ambientais, serve para as condições de moradia e do peridomicílio, no 

qual, estão ligadas ao nível socioeconômico da população (BRASIL, 2022). 

Na	gestão	em	saúde,	os	indicadores	de	saúde	contribuem	para	o	planejamento,	à	execução	e	à	

avaliação das ações que será realizada. Dessa maneira, proporciona o conhecimento sobre os aspectos 

relevantes da população, as situações de saúde da população e apoiam a busca de possíveis soluções e 

providências. Os indicadores favorecem para que a gestão em saúde faça novos planejamentos e con-

trole dos serviços de saúde, buscando as possíveis soluções e providências para a melhoria da saúde 

da população (LIMA; ANTUNES; SILVA, 2015). 

Na perspectiva da gestão e do cuidado diante dos indicadores de saúde, a pessoa que está 

desempenhando a função de gerente, é responsável pelo tomada de decisão, no qual os indicadores 

permitem	a	caracterização	de	uma	população,	identificando	um	determinando	problema,	uma	vulne-

rabilidade na área analisada e os impactos que isso pode resultar na saúde das pessoas.

Uma das principais funções dos indicadores é proporcionar a solução de problemas através 

da	identificação	dos	mesmos.	É	com	os	indicadores	que	existe	a	possibilidade	de	direcionar	o	pla-

nejamento, coordenação e supervisão de ações em saúde, permitindo maior efetividade em todo o 

processo	de	cuidar.	O	fato	de	identificar,	planejar	e	intervir	de	forma	adequada,	com	fundamentação	

em indicadores, implica em qualidade na assistência em saúde (LIMA; ANTUNES; SILVA, 2015; 
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ANDREAZZI; BARCELLOS; HACON, 2007).

Continuamente, o Sistema Único de Saúde (SUS), possui sistemas de informação em saúde, 

que são uma ferramenta para proporcionar a inserção e organização de indicadores de saúde. Me-

diante o uso dos sistemas de informação, ocorre a produção de conhecimento, além de proporcio-

nar mudanças em cada realidade estudada (LIMA; ANTUNES; SILVA, 2015; ANDREAZZI; BAR-

CELLOS; HACON, 2007).

Sendo assim, quando não há instrumentos que permitam a informação em saúde, como nos 

indicadores, passa-se a ter uma lacuna no planejamento em saúde. Os programas de saúde não são de-

senvolvidos fundamentados em algo real, visto através do indicadores, por isso eles são relevantes. Os 

indicadores proporcionam o avanço na saúde pública, auxiliando na otimização do cuidado (LIMA; 

ANTUNES; SILVA, 2015; ANDREAZZI; BARCELLOS; HACON, 2007).

Cada realidade é única, os dados encontrados são singulares, e por isso, a compreensão dos 

indicadores deve ser direcionado pelo fenômeno que está sendo estudado. No indicadores existem: 

o	dado,	um	fato,	uma	análise,	um	sentido,	uma	ou	mais	variáveis,	um	estado	particular	e	por	fim,	o	

indicador propriamente dito. Dessa forma, consegue-se compreender quão importante são os indica-

dores de saúde, para o controle e monitoramento dos serviços de saúde, atuando de forma direta ou 

indireta no cuidado em saúde individual e coletiva (LIMA; ANTUNES; SILVA, 2015; ANDREAZZI; 

BARCELLOS; HACON, 2007).

REFERÊNCIAS

ANDREAZZI, M.A.R; BARCELLOS, B; HACON, S. Velhos indicadores para novos problemas: a 

relação entre saneamento e saúde. Rev Panam Salud Publica. 2007:22(3):000–00.

66

Debates Interdisciplinares em Saúde



BRASIL, Ministério da saúde; Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS). Indicadores de Saú-

de: Elementos Conceituais e Práticos. Disponível em: https://www3.paho.org/hq/index.php?option=-

com_docman&view=download&alias=45251-indicadores-saude-elementos-conceituais-e-praticos-

-251&category_slug=health-analysis-metrics-evidence-9907&Itemid=270&lang=pt. Acesso em: 2 

mar. 2022.

LIMA,	K.W.S;	ANTUNES,	J.L.F;	SILVA,	Z.P.	Perception	of	managers	on	the	use	of	indicators	in	

health services. Saude soc. 24 (1) Jan-Mar 2015.

LIMA, Keler; ANTUNES, José; SILVA, Zilda. Percepção dos gestores sobre o uso de indicadores nos 

serviços	de	saúde.	Pesquisa	realizada	com	financiamento	do	Conselho	Nacional	de	Desenvolvimento	

Científico	e	Tecnológico	(CNPq),	Saúde	Soc.	São	Paulo,	v.	24,	ed.	1,	p.	61-71,	2015.	DOI	10.1590/

S0104-12902015000100005.	Disponível	em:	https://www.scielo.br/j/sausoc/a/WNBg3wrRFBZsdV-

FRb9CbPxG/?lang=pt#.	Acesso	em:	2	mar.	2022.

67

Debates Interdisciplinares em Saúde



SAÚDE DA CRIANÇA EM COMUNIDA-

DES PERIFÉRICAS: ACHADOS CIENTÍ-

FICOS

9
Capítulo

68



SAÚDE DA CRIANÇA EM COMUNIDADES PERIFÉRICAS: ACHADOS 

CIENTÍFICOS

CHILD HEALTH IN PERIPHERAL COMMUNITIES: SCIENTIFIC FINDIN-

GS

Mateus Fernandes Filgueiras1 

Nair Cristina Leite Nunes2

Fabiana Angelo Ferreira3 

Bruna Soares Oliveira4 

Francisco Junio do Nascimento5 

Vaneide Moreira Silva6 

Luciana Abreu Miranda7 

Renata Corrêa Bezerra de Araújo8 

Maria Carolina Salustino dos Santos9 

1 Enfermeiro. Residente em Atenção Primária à Saúde pelo Centro Universitário de Patos - 
UNIFIP. Universidade Federal de Campina Grande
2 Enfermeira. UNIJORGE.
3 Enfermeira. Mestranda em Enfermagem. Universidade Federal de Sergipe
4 Enfermeira obstétrica. Universidade Tiradentes-UNIT.
5 Enfermeiro. Bacharel em enfermagem pela UniJuazeiro. Menstrando em Enfermagem na 
UFSM. Pós-graduado em enfermagem em Unidade de Terapia Intensiva.
6 Enfermeira. Faculdade Unidas do Vale do Araguaia.
7 Enfermeira. Bacharel e Licenciatura em Enfermagem na Universidade Federal de Enferma-
gem (UFJF). Residência em Enfermagem Clínica Médica na Universidade Estadual do Rio de Janeiro 
(UERJ).
8 Enfermeira. Mestre em Obstetrícia. Faculdade Bezerra de Araújo
9 Enfermeira. Mestra em Enfermagem. Universidade Federal da Paraíba

69



INTRODUÇÃO

Politicamente e socialmente falando, as crianças por muito tempo foram contempladas como 

pequenos adultos. Nesse sentido, obteriam as mesmas tarefas e obrigações de um, tendo como dife-

rencial	o	porte	extremamente	menor,	devido	a	visão	limitada	sobre	a	infância,	que	em	muitas	fases	

da história, não era vista como processo natural da vida, possuindo peculiaridades e características 

específicas	em	seu	desenvolver	(PAGLIARI	et	al.,	2014).

De	fato,	ainda	existem	muitos	desafios	quando	se	fala	em	promover	saúde	a	crianças	no	mun-

do, devido a heterogeneidade das populações, principalmente as que carecem de suprimentos básicos, 

como as que vivem em comunidades periféricas e, devido a gama de aspectos, estudos têm sido feitos 

para	analisar	a	influência	das	condições	sociais	aqui	atreladas	a	saúde	das	mesmas,	no	processo	de	

desenvolvimento infantil (PAGLIARI et al., 2014).

Segundo Fernando et. al (2011) variáveis como: renda familiar e escolaridade dos pais, in-

fluenciam,	mesmo	que	minimamente,	em	um	atraso	no	desenvolvimento	 infantil.	Mostrando,	des-

sa forma, que a estimulação necessária junto a condições favoráveis de saneamento e alimentação 

podem promover um ambiente para promoção de saúde as crianças periféricas, pois, pessoas que 

nasceram e vivem em comunidades marginalizadas, possuem determinantes como as limitações em 

seu	processo	de	vida,	que	podem	resultar	em	privações	no	acesso	à	saúde	e	assim,	complexidades	no	

então processo de saúde-doença.

Mas, a busca pela melhora de qualidade de vida e saúde das crianças periféricas deve partir 

não só do reconhecimento das desigualdades sociais que as acometem, como também das raízes desse 

processo. Tendo como breve solução a assistência social segura para garantir o direito básico a vida 
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saudável, escolaridade e alimentação adequada que irão dessa forma incentivar um maior autocuida-

do	das	famílias	para	com	seus	filhos.	Requer	um	trabalho	de	formação	e	capacitação	dos	profissionais	

alocados, para que esses, busquem ativamente participa e consigam vincular os pacientes ao seu pro-

cesso de promoção de saúde (SOUSA; PANÚNCIO-PINTO; FIORATI, 2019).

REFLEXÃO

Desde a Constituição Federal de 1988, as políticas para crianças e adolescentes vem se trans-

formando. O Estatuto da Criança e do Adolescente, emergido pela Lei nº 8.069 de 13 de julho de 

1990, que aborda diretrizes relacionadas a todos os aspectos referentes as crianças e adolescentes. O 

ECA traz os direitos das crianças e dos adolescentes, tratando-os de forma prioritária na sociedade 

(SCISLESKI et al., 2014; SANTOS et al., 2015; BUBADUÉ et al., 2016). Por isso, o papel dessa fun-

damentação teórica, é extremamente importante para o desenvolvimento de crianças e adolescentes, 

seja em situação vulnerável ou não, pois todas as crianças/adolescentes possuem os mesmos direitos 

no Brasil. Porém, esses direitos, por vezes, são violados e não contemplam todas as crianças como 

deveriam (ARAGÃO et al., 2013; SANTOS et al., 2015; BARBIANI, 2016).

No momento em que se direciona este contexto para a saúde, não há como não citar a Aten-

ção	Primária	à	Saúde	(APS),	no	qual	é	a	ordenadora	do	cuidado	em	saúde,	e	que	por	vezes,	as	famílias	

são atendidas e acompanhadas dentro dela. As crianças realizam o acompanhamento de puericultura, 

e	os	adolescentes	possuem	acesso	as	consultas	regulares	com	os	profissionais	de	saúde.	E	muito	além	

de consultas, a APS atua na prevenção e promoção da saúde deste público, principalmente daqueles 

que não tem acesso a rede de saúde privada e complementar, no caso, os mais vulneráveis (GONÇAL-
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VES; SILVA; PITANGUI, 2015; DAMASCENO, et al., 2016). 

As crianças e os adolescentes precisam ser atendidos em rede, no qual entra a Rede de 

Atenção	à	Saúde	(RAS),	que	no	processo	de	referência	e	contrarreferência	oferta	o	cuidado	multidi-

mensional para toda a população, incluindo as crianças. Dentro da RAS, está inserida a APS, pauta-

da na Política Nacional de Atenção Básica (PNAB), que proporciona a integralidade do cuidado do 

cuidado, de forma articulada, sistematizada e coordenada (GONÇALVES; SILVA; PITANGUI, 2015; 

DAMASCENO et al., 2016).

O propósito das legislações para as crianças e adolescentes é o mesmo, oferecer saúde, lazer, 

educação, renda, alimentação e cuidado em todos os aspectos biopsicossociais que ela precisa. Infe-

lizmente, não se tem os melhores resultados, muitas vezes, acontece das crianças não terem acesso 

à	saúde,	da	Unidade	de	Saúde	da	Família	ser	muito	distante	de	sua	casa,	de	não	poder	ir	a	escola,	de	

ter que trabalhar para ajudar em casa, de sofrer abusos e outros pontos importantes que fragilizam as 

legislações e o cuidado determinado em lei. Estes são caracterizados como empecilhos para a garan-

tia dos direitos da criança/adolescente no Brasil e no mundo (ARAGÃO et al., 2013; GONÇALVES; 

SILVA; PITANGUI, 2015).

Diante das fragilidades apresentadas, percebe-se que as crianças e adolescentes estão dentro 

de	um	sistema	ineficaz,	no	qual	falta	acessibilidade	e	assistência	a	comunidades	periféricas	de	forma	

efetiva. É preciso realizar as ações em saúde, busca ativa da população, cuidado em assistência social, 

acompanhamento de puericultura dentro da comunidade, no intuito de evitar essas fragilidades. Os 

municípios e regiões precisam se comunicar, formar consórcios em saúde, para ofertar o cuidado inte-

gralizados para todos da região. A saúde não pode faltar, bem como as demais demandas sociais tam-

bém não podem. A gestão do cuidado em saúde precisar atentar-se para isso, elencando medidas que 
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modifiquem	o	processo	de	cuidar,	e	que	ampliem	as	ações	em	saúde	(PFEILSTICKER	et	al.,	2021).

REFERÊNCIAS

ARAGÃO,	A.	S	et	al.	Abordagem	dos	casos	de	violência	à	criança	pela	enfermagem	na	atenção	bási-

ca. Rev Latino-Am. Enfermagem. Ribeirão Preto, v. 21, n. spe, p. 172 179, Fev.

ARAÚJO, Juliane Pagliari et al. História da saúde da criança: conquistas, políticas e perspectivas. 

Revista Brasileira de Enfermagem. 2014, v. 67, n. 6.

BARBIANI, Rosangêla. Violação de direitos de crianças e adolescentes no Brasil: interfaces com a 

política de saúde. Saúde Debate. Rio de Janeiro, v. 40, n. 109, p. 200-211, Abr – Jun. 2016.

BUBADUE, R. M., et al. Análise normativa sobre a voz da criança na legislação brasileira de prote-

ção	à	infância.	Rev.	Gaúcha	Enferm.	Porto	Alegre,	v.	37,	n.	4,	2016.

DAMASCENO,	S.	S.,	et	al.	Saúde	da	criança	no	Brasil:	orientação	da	rede	básica	à	Atenção	Primária	

à	Saúde.	Ciênc.	saúde	coletiva,	Rio	de	Janeiro,	v.	21,	n.	9,	p.	2961-2973,	Set.	2016.

GONÇALVES, C. F. G.; SILVA, L. M. P.; PITANGUI, A. C. R. Rede de atendimento ao adolescente 

em	situação	de	violência:	percepções	dos	profissionais	de	saúde.	Rev.	Eletr.	Enf.	v.	17,	n.	4,	Out-Dez,	

2015. 

LAMY FILHO, Fernando et al. Ambiente domiciliar e alterações do desenvolvimento em crianças de 

comunidade da periferia de São Luís - MA. Ciência & Saúde Coletiva. 2011, v. 16, n. 10 pp. 4181-

4187. 

PFEILSTICKER	FJ,	SILVA,	E.E.A,	QUINTINO	S.T,	HATTORI,	W.T.	Desafios	no	atendimento	à	

73

Debates Interdisciplinares em Saúde



saúde da criança por médicos da estratégia de saúde da família. Rev Bras Med Fam Comunidade. 

2021;16(43):2634. 

SCISLESKI,	A.	C.	C.,	et	al.	Medida	Socioeducativa	de	Internação:	dos	Corpos	Dóceis	às	Vidas	Nuas.	

Psicol. cienc. prof., Brasília, v. 34, n. 3, p. 660-675, Set. 2014.

SOUZA, Larissa Barros de, PANÚNCIO-PINTO, Maria Paula e FIORATI, Regina Célia. Crianças e 

adolescentes em vulnerabilidade social: bem-estar, saúde mental e participação em educação. Traba-

lho	referente	à	pesquisa	desenvolvida	em	dissertação	de	mestrado,	financiado	pela	CAPES,	aprovado	

pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Escola de Enfermagem de Ribeirão Preto (CEP-EERP-USP). 

Cadernos Brasileiros de Terapia Ocupacional. 2019, v. 27, n. 2. pp. 251-269. 

74

Debates Interdisciplinares em Saúde



PARTO HUMANIZADO: PECULIARIDA-

DES EM SAÚDE

10
Capítulo

75



PARTO HUMANIZADO: PECULIARIDADES EM SAÚDE

HUMANIZED BIRTH: PECULIARITIES IN HEALTH

Debora Evelly da Silva Olanda1 

Fernanda Roque Garcia2

Luciene Lima Silva3 

Renata Corrêa Bezerra de Araújo4

Victoria Martins Carrijo5 

Jessica Rocha Magalhães6 

Guilherme Alexandre Judeikis7 

José Airton Xavier Bezerra8 

Maria Carolina Salustino dos Santos9

Alexandra de Assis Pessoa Guerra10

 
1 Enfermeira. Centro Universitário de João Pessoa- Unipê
2 Enfermeira. Universidade Federal de Campina Grande.
3 Enfermeira. Faculdade Maurício de Nassau
4 Enfermeira. Mestre em Obstetrícia. Faculdade Bezerra de Araújo
5 Estudante de Medicina. IMEPAC - Instituto Master de Ensino Presidente Antônio Carlos, 
campos Araguari
6 Enfermeira. Pós-graduanda em Enfermagem Cardiológica e Hemodinâmica (CBPEX). Pós-
-graduanda em Atividade Física e Saúde para o Idoso. Uniesp Centro Universitário
7 Estudante de Medicina. Faculdade Evangélica Mackenzie do Paraná
8 Enfermeiro. Doutor em Emergências de Suporte Básico (SOBRATI). Uniesp Centro Universi-
tário.
9 Enfermeira. Mestra em Enfermagem. Universidade Federal da Paraíba
10 Enfermeira, Responsável Técnica de Enfermagem da Clínica Cirúrgica no Hospital Univer-
sitário Lauro Wanderley. Universidade Federal de Pernambuco. Pós-graduada em Enfermagem em 
Dermatologia pela Faculdade Futura.

76



INTRODUÇÃO

Ao longo do curso temporal, o partejar sofreu grandes e importantes mudanças. Onde ou-

trora,	a	assistência	à	parturiente	 se	 fazia	por	curandeiras	e	parteiras,	 sendo	considerado	algo	sem	

importância	e	valor	para	profissionais	médicos,	passou	posteriormente,	a	ser	um	evento	cirúrgico	e	

em ambientes hospitalocêntricos. Contudo, o parto passou a ser visto com um evento biomédico e 

complexo	que	se	distanciava	cada	vez	mais	da	fisiologia	natural	do	nascimento	e	que	influenciou	na	

capacidade de autonomia da mulher frente ao parto (LEAL et al., 2021).

Não obstante, e como consequência desse processo de medicalização do corpo feminino, os 

índices de mortalidade no país se elevaram devido ao aumento das complicações materno-infantis 

em decorrência do uso de intervenções desnecessárias. A assistência é realizada levando em conside-

ração o resultado técnico, esquecendo-se de valores como empatia, autonomia da mulher e práticas 

humanas durante o parto (LEAL et al., 2021).

A humanização no processo do parto, constitui-se como ações que previamente foram dis-

cutidas entre a mulher e a equipe de parto, e que tem o objetivo de promover a autonomia da mulher 

durante todo o ato de parir. Nela, leva-se em consideração os valores, crenças, a situação mental e 

emocional da mulher naquele momento, garantindo um parto distante do modelo biomédico, e mes-

mo	assim,	permitindo	que	tudo	ocorra	de	forma	segura	para	mãe	e	filho,	com	base	em	evidências	

científicas.	Assim,	é	importante	ressaltar,	que	o	processo	de	parir	vai	para	além	de	um	percurso	siste-

matizado, e sim, de cunho sensível, carregado de um cuidado humano que deve promover dignidade 
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(LEAL et al., 2021).

REFLEXÃO

No	cuidado	humanizado,	a	equipe,	em	especial	os	profissionais	enfermeiros,	atuam	cons-

truindo formas de alívio e de melhora na qualidade clínica da mulher durante o parto, sem uso de 

medicações e técnicas invasivas e desnecessárias. A ciência corrobora, ao evidenciar processos e 

tecnologias	leves	que	promovem	um	parto	seguro,	respeitando	a	naturalidade	do	processo	fisiológico	

que	ali	acontece.	Dessa	forma,	o	parto	humanizado,	através	de	evidências	científicas,	diminui	as	in-

tervenções	desnecessárias	ao	corpo	da	mulher,	centrando-se	no	processo	fisiológico	e	natural	do	parto	

(JACOB et al., 2021).

As mulheres são submetidas a inúmeros procedimentos obstétricos, que muitas vezes podem 

se tornar eventos traumáticos na vida dessas. Diante desse fato, o movimento da humanização do 

parto	ampliou	políticas	públicas	de	saúde	no	campo	reprodutivo	nos	últimos	anos,	para	qualificar	a	

atenção materno-infantil e fornecer um cuidado digno e respeitoso para as mulheres incentivando o 

protagonismo das gestantes no seu plano de parto. Como exemplo dessas políticas públicas, temos o 

Programa de Humanização do Pré-natal e Nascimento (PHPN) e a Política Nacional de Humanização 

(PNH) (RODRIGUES, 2021).

O sentido da humanização envolve atitudes e práticas que possuem como objetivo um pro-

cesso de parto e nascimento respeitoso tanto para mulher como para o bebê. Atualmente, existe uma 

estratégia	na	saúde	que	permite	às	mulheres	afirmarem	suas	preferências	sobre	os	procedimentos	obs-

tétricos a que serão submetidas, essa estratégia são os planos de parto. Esses surgiram pela primeira 
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vez	nos	Estados	Unidos	no	final	da	década	de	1970	como	reação	à	crescente	medicalização	do	parto	

e a insatisfação das mulheres (ALBA-RODRÍGUEZ, 2022).

O plano de parto é um documento no qual as mulheres podem relatar suas preferências, ne-

cessidades,	medos,	ideias,	desejos	e	expectativas	em	relação	ao	seu	processo	de	parto.	A	relevância	

dos planos de parto origina-se no respeito ao princípio bioético de autonomia. Contudo, esse docu-

mento não pode executar as funções fornecidas pelas evidências observadas pela equipe médica. As 

informações contidas no plano de parto devem ser respeitadas, desde que a saúde da mãe ou do bebê 

não sejam prejudicados de nenhuma forma (SUÁREZ-CORTÉS et al., 2015).

Os	planos	de	parto	podem	influenciar	positivamente	na	satisfação	das	mulheres,	uma	vez	que	

esses se tornam estimulantes para as gestantes se envolverem ativamente em seu processo de parto. A 

melhora	da	comunicação	entre	a	gestante	e	os	profissionais	de	saúde	envolvidos	e	responsáveis	pelo	

parto também é uma consequência positiva da elaboração de um plano de parto, pois, dessa maneira 

todos	os	profissionais	envolvidos	na	execução	do	parto	teriam	acesso	a	mais	uma	informação	a	ser	

considerada (ALBA-RODRÍGUEZ, 2022).

Acompanhada por mudanças, tanto emocionais, quanto físicas, o período gestacional é tido 

como	uma	fase	muito	significativa	na	vida	de	toda	mulher,	pois	além	de	ter	que	se	transformar	num	

ambiente propício para o desenvolvimento de um bebê, este corpo está em constante preparação para 

o trabalho de parto. Diante dessas enormes transformações pessoais, a mulher se torna mais vulnerá-

vel neste período de sua vida (SANTOS et al., 2018).

Como	promoção	à	saúde	da	mulher	e	de	seu	filho,	a	assistência	da	gestante	atua	sob	a	pers-

pectiva de um processo humanizado de trabalho de parto, para que assim ocorra respeito ao processo 

fisiológico	e	à	dinâmica	de	cada	nascimento	e	diminuição	nos	números	de	partos	cirúrgicos.	Atuando	
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como prevenção da mortalidade materna/neonatal e promoção do parto com o nascimento saudável 

(SANTOS et al., 2018).

Ainda que comum no sistema de saúde brasileiro desde a década de 1990, as taxas de indica-

ção de cesarianas mesmo sem indicação obstétrica são crescentes tornando-a como a cirurgia eletiva 

mais praticada, pelo modelo biomédico. Todavia, sabemos que o parto é unicamente natural e não 

necessita de inúmeras intervenções, e sim, prioritariamente de cuidados para com o corpo feminino 

(SANTOS, 2020).

A humanização do parto está relacionada ao aprimoramento de técnicas e práticas simples 

recomendado pelo Ministério da Saúde e a Organização Mundial da Saúde. Como manter uma co-

municação efetiva com a gestante, possibilitando a parturiente escolher a posição mais adequada e 

desejada por ela juntamente com a pessoa que a   acompanhará, ter a presença de doulas, garantir a 

inclusão do pai neste processo, além   de   outros   manejos (SANTOS et al., 2018).

Caso ocorra, dentro do contexto obstétrico, uma relação de inferioridade, onde o corpo da 

parturiente se torne objeto controlado pela prática médica, ferindo seu direito de protagonismo neste 

momento, estaria acontecendo uma violência obstétrica V.O., caso a mulher sinta-se lesada quanto aos 

seus direitos a mesma pode recorrer por danos morais. Contudo mesmo existindo inúmeros casos e 

estudos que discorrem sobre a V.O. e os terríveis efeitos a saúde da mulher, no Brasil, ainda não exis-

te uma legislação explicita que caracterize e atribuía punição a quem comete esse tipo de violência 

(COIMBRA; DOS SANTOS; SANTOS, 2021).

Objetivando	resoluções	para	estas	falhas	na	saúde,	a	conexão	interprofissional	garante	hu-

manização e estreitamento de vínculo entre paciente e equipe, além de acolher a gestante desde a sua 

entrada,	a	equipe	multiprofissional	a	assegura	do	respeito	aos	protocolos	que	resgatam	a	evolução	
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fisiológica	do	parto,	 interferindo	em	caso	de	necessidade.	Nota-se	que	integralidade	na	assistência	

atinge	a	finalidade	de	diminuir	o	índice	de	parto	por	via	cesariana,	reduzindo	assim	riscos	maternos	

e neonatais desfavoráveis a vida (SANTOS, 2020). 
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INTRODUÇÃO

De acordo com o Fundo das Nações Unidas, anualmente, no mundo, nascem em média 20 

milhões de prematuros e com baixo peso. Deste número, um terço morre no primeiro ano de vida. Um 

dado importante, é que diante de 10 nascidos vivos com peso de 1.000 g, nove são atingidos pela mor-

talidade	neonatal.		Bebês	que	nasceram	pré-termo,	“antes	do	tempo”,	ou	seja,	prematuros,	possuem	
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altos índices de mortalidade neonatal, desse modo, uma das estratégias para reduzir este processo, é 

o aleitamento materno (BRAGA, MACHADO; BOSI, 2008).

Uma	das	dificuldades	enfrentadas	na	prematuridade	é	a	amamentação.	O	processo	de	ama-

mentação é visto pela sociedade como algo simples e fácil, e na maioria das vezes não se leva em 

consideração os fatores paralelos ao processo. Como o tipo de parto, a anatomia da mama, os medos 

da puerpério, o parto prematuro, entre outros. De acordo com a Organização Mundial de Saúde, é 

considerado aleitamento materno o processo pelo qual o lactente recebe leite materno independente-

mente de consumir ou não outros tipos de alimentos (CAMILLO, 2019).

Oferecer o leite materno de forma natural é primordial, pois o recém-nascido receberá nutri-

ção, afeto, proteção e vínculo junto a sua mãe. O impacto que o aleitamento materno produz é gran-

dioso, reduzindo problemas na saúde do binômio, através de um ato de coragem e amor (CAMILLO, 

2019).

REFLEXÃO

Em relação a prematuridade, existem diversos fatores que podem contribuir na avaliação, 

um deles é o Índice de Apgar, que é mensurado no primeiro e no quinto minuto de vida do recém-nas-

cido,	uma	avaliação	clínica,	de	extrema	importância,	para	a	prevenção	de	óbitos	neonatais	(MUNIZ	

et	al.,	2016).		A	abordagem	profissional	ao	prematuro	é	diferenciada,	por	exigir	cuidados	peculiares	

por	conta	as	sua	condição	de	saúde.	A	assistência	multiprofissional	precisa	ser	qualificada,	com	o	

monitoramento necessário, avaliando a estabilização do bebê, bem como o seu prognóstico (SOCIE-

DADE BRASILEIRA DE PEDIATRIA, 2017). 
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O crescimento de nascimentos prematuros aumentou com o passar dos anos, isto a nível 

mundial,	no	qual	encontra-se	o	Brasil.	Os	desafios	são	grandes,	os	índices	são	elevados	e	os	fatores	

são múltiplos (LEAL et al., 2016). A gestação de alto risco, está envolvida diretamente no processo 

de	partos	prematuros,	e	envolve	fatores	sociais,	demográficos,	 identificação	 tardia	do	risco,	 idade,	

presença de infecções e outros fatores (CABRAL; SANTOS; CANO, 2017).

A gravidez na adolescência é um fator de risco para a prematuridade, e também é conside-

rada uma questão de saúde pública. Muitas meninas engravidam sem desejar, e em um período que 

não estariam prontas para gestar e que seu corpo ainda está em processo evolução, ocasionando a pre-

maturidade.  São muitas as características que envolvem a diferenciação do cuidado ao prematuro, a 

própria	fisiologia	no	bebê	exige	diferentes	cuidados.	Os	agravos	à	saúde	do	bebê	prematuro	são	cons-

tantes, possuem risco aumentados e ainda está em processo de desenvolvimento e amadurecimento 

dos órgãos vitais, os deixado mais susceptíveis a doenças infecciosas (GUIMARÃES; VIEIRA; NU-

NES; JANUÁRIO; OLIVEIRA & TIBÚRCIO, 2017). 

Continuamente, nas mulheres em que a gestação ocorre tardiamente, também pode ocorrer 

a prematuridade, tornando-se um fator de risco para elas e para os seus bebês. Existe maior risco de 

abordo e mortalidade neonatal também nesses casos. O desenvolvimento de síndromes hipertensivas 

na gestação, infecção urinária sem tratamento, diabetes e outros fatores podem ocasionar em prema-

turidade (SILVA; CAVALCANTE; CARNEIRO & OLIVEIRA, 2020). Por isso, a prevenção dessas e 

outras patologias são tão importantes durante o pré-natal, sendo assim, a avaliação da história obsté-

trica também é relevante, no qual se considera tudo que a mulher vivenciou acerca da obstetrícia nos 

últimos anos de sua vida. 

Diante desse contexto, percebe-se que os bebês prematuros necessitam de cuidados essen-
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ciais e diferenciados, neles, o processo de amamentação é diferente, podendo ser um pouco mais 

demorado,	gradual,	trabalhoso	e	delicado.	Porém,	com	as	mesma	eficácia	de	qualquer	outro	bebê	que	

está	em	amamentação.	A	dificuldade	na	amamentação	de	bebês	prematuros	vem	por	conta	do	ama-

durecimento dos órgãos, da sucção, da força e dentre outros fatores. Com o passar dos dias, o bebê 

vai crescendo e se desenvolvendo como os demais bebês normalmente. Dessa forma, é importante 

respeitar o momento vivenciado pela família do bebê prematuro, orientando e cuidando da melhor 

possível,	principalmente	com	profissionais	de	saúde	aptos	para	isto	(CAMILLO,	2019).

Fisiologicamente, as mulheres possuem potencial para amamentar, independentemente de 

qualquer fator, por isso, o apoio é importante, para evitar o desmame precoce na prematuridade.  Se-

gundo a OMS, o desmame não é favorável ao desenvolvimento do bebês, e está interligado a fatores 

sociais, econômicos, educacionais, de faixa etária e modalidade de parto. A amamentação precisa 

ser	potencializada	dentre	os	profissionais	de	saúde,	para	incentivar	a	prática	em	bebês	prematuros.	

(SALDIVA et al., 2011). 
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A Excelência consultoria e mentoria tem a missão de ajudar o acadêmico na área da saúde, 

com serviços essenciais para o seu aprendizado. Na consultoria, você pode utilizar dos seguintes ser-

viços: revisão da ABNT, orientação para construção de projetos e trabalhos de conclusão de curso, 

revisão	gramatical,	auxílio	no	processo	de	publicação	de	artigos	e	pesquisas.	Na	mentoria	científica,	

você tem a oportunidade de fazer um curso de preparação para mestrado e doutorado em saúde. A 

mentoria	científica	é	a	porta	de	entrada	para	a	pesquisa	científica	e	a	aquisição	de	conhecimento	aca-

dêmicos. Tem por objetivo auxiliar o aluno a publicar mais na área da enfermagem/saúde e compre-

ender	melhor	sobre	o	mundo	da	pesquisa	científica.	As	aulas	são	quinzenais,	online	e	ao	vivo,	com	

professores mestres e doutores. A duração é de 4 meses de aulas teóricas e práticas em pesquisa, além 

da participação em grupo de estudos por 1 ano de forma exclusiva. O aluno irá  conhecer e realizar 

métodos de pesquisa; além de proporcionar maior conhecimento intelectual em grupo. Na mentoria 

você constrói o currículo voltado ao sucesso acadêmico na enfermagem/saúde, além de aprender tudo 

que é preciso para alcançar os seus sonhos!
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Política e Escopo da Coleção de livros Estudos Avança-
dos em Saúde e Natureza

A Estudos Avançados sobre Saúde e Natureza (EASN) é uma coleção de livros publicados 

anualmente destinado a pesquisadores das áreas das ciências exatas, saúde e natureza. Nosso objetivo 

é servir de espaço para divulgação de produção acadêmica temática sobre essas áreas, permitindo o 

livre acesso e divulgação dos escritos dos autores. O nosso público-alvo para receber as produções 

são pós-doutores, doutores, mestres e estudantes de pós-graduação. Dessa maneira os autores devem 

possuir alguma titulação citada ou cursar algum curso de pós-graduação. Além disso, a Coleção acei-

tará a participação em coautoria.

A	nossa	política	de	submissão	receberá	artigos	científicos	com	no	mínimo	de	5.000	e	má-

ximo de 8.000 palavras e resenhas críticas com no mínimo de 5 e máximo de 8 páginas. A EASN 

irá receber também resumos expandidos entre 2.500 a 3.000 caracteres, acompanhado de título em 

inglês, abstract e keywords.

O	recebimento	dos	trabalhos	se	dará	pelo	fluxo	continuo,	sendo	publicado	por	ano	4	volumes	

dessa coleção. Os trabalhos podem ser escritos em portugês, inglês ou espanhol.

A nossa política de avaliação destina-se a seguir os critérios da novidade, discussão funda-

mentada e revestida de relevante valor teórico - prático, sempre dando preferência ao recebimento de 

artigos com pesquisas empíricas, não rejeitando as outras abordagens metodológicas.

Dessa forma os artigos serão analisados através do mérito (em que se discutirá se o trabalho 

se adequa as propostas da coleção) e da formatação (que corresponde a uma avaliação do português 
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e da língua estrangeira utilizada).

O tempo de análise de cada trabalho será em torno de dois meses após o depósito em nosso 

site. O processo de avaliação do artigose dá inicialmente na submissão de artigos sem a menção do(s) 

autor(es) e/ou coautor(es) em nenhum momento durante a fase de submissão eletrônica. A menção 

dos dados é feita apenas ao sistema que deixa em oculto o (s) nome(s) do(s) autor(es) ou coautor(es) 

aos avaliadores, com o objetivo de viabilizar a imparcialidade da avaliação. A escolha do avaliador(a) 

é feita pelo editor de acordo com a área de formação na graduação e pós-graduação do(a) profes-

sor(a) avaliador(a) com a temática a ser abordada pelo(s) autor(es) e/ou coautor(es) do artigo avaliado. 

Terminada a avaliação sem menção do(s) nome(s) do(s) autor(es) e/ou coautor(es) é enviado pelo(a) 

avaliador(a) uma carta de aceite, aceite com alteração ou rejeição do artigo enviado a depender do pa-

recer do(a) avaliador(a). A etapa posterior é a elaboração da carta pelo editor com o respectivo parecer 

do(a)	avaliador(a)	para	o(s)	autor(es)	e/ou	coautor(es).	Por	fim,	se	o	trabalho	for	aceito	ou	aceito	com	

sugestões	de	modificações,	o(s)	autor(es)	e/ou	coautor(es)	são	comunicados	dos	respectivos	prazos	e	

acréscimo	de	seu(s)	dados(s)	bem	como	qualificação	acadêmica.

A nossa coleção de livros também se dedica a publicação de uma obra completa referente a 

monografias,	dissertações	ou	teses	de	doutorado.

O público terá terão acesso livre imediato ao conteúdo das obras, seguindo o princípio de que 

disponibilizar	gratuitamente	o	conhecimento	científico	ao	público	proporciona	maior	democratização	

mundial do conhecimento
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Esse novo volume busca divulgar trabalhos submetidos a nossa 
seção Debates Interdisciplinares em Saúde que foi formada por 
resumos expandidos que abordam diversos temas das ciências 
da saúde e foi organizada pela Excelência consultoria e mento-
ria. Esse novo volume reune diversos artigos rigorosamente 
avaliados e de extrema credibilidade científica e acadêmica 
para a sociedade. Desejamos que todos os leitores que façam 
um excelente proveito para aprofundamento teórico e cresci-
mento pessoal por meio dos estudos publicados.
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